
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.256 - SP (2009/0121543-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  LINO ALBERTO DE CASTRO 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON DE OLIVEIRA BRASIL 
ADVOGADO : CLÁUDIO RENNO VILLELA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA.  PLANOS ECONÔMICOS DO FINAL DO SÉCULO XX 
(BRESSER E VERÃO). EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS BANCÁRIOS. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM FAVOR DA CORRENTISTA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA APRECIADA PELA SEGUNDA SEÇÃO 
DO STJ EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. Nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de 
caderneta de poupança, sendo postuladas as respectivas diferenças de 
correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é 
de vinte anos.
2. A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários 
necessários à comprovação das alegações do correntista decorre de lei 
por se tratar de relação jurídica tutelada pelas normas do Código do 
Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo ser 
objeto de recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé 
objetiva,
3. No julgamento do Recurso especial nº 1.133.872/PB, relatoria do 
Ministro Massami Uyeda, julgado pela Segunda Seção em em 
14/12/2011, com acórdão publicado no DJe 28/03/2012, fixou-se, para 
fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, ser 
"cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o 
fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia recusa 
administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a 
ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração 
da plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos 
capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, 
especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos 
os extratos".
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4.Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator

Documento: 1210136 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.256 - SP (2009/0121543-0)
  

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  LINO ALBERTO DE CASTRO 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON DE OLIVEIRA BRASIL 
ADVOGADO : CLÁUDIO RENNO VILLELA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO BRADESCO S/A 

em face de decisão desta relatoria, que recebeu a seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA.  PLANOS 
ECONÔMICOS DO FINAL DO SÉCULO XX (BRESSER E VERÃO). 
EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS BANCÁRIOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA EM FAVOR DA CORRENTISTA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
APRECIADA PELA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1) Nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de 
caderneta de poupança, sendo postuladas as respectivas diferenças de 
correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é 
de vinte anos.
2) A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários 
necessários à comprovação das alegações do correntista decorre de lei 
por se tratar de relação jurídica tutelada pelas normas do Código do 
Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo ser 
objeto de recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé 
objetiva,
3) No julgamento do Recurso especial nº 1.133.872/PB, relatoria do 
Ministro Massami Uyeda, julgado pela Segunda Seção em em 
14/12/2011, com acórdão publicado no DJe 28/03/2012, fixou-se, para 
fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, ser 
"cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o 
fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia recusa 
administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a 
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ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração 
da plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos 
capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, 
especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos 
os extratos".
4 - RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO" (e-STJ fl. 
188).

Nas razões do regimental, sustenta em síntese, seu direito de ver o 

recurso submetido ao órgão colegiado, juízo natural para apreciação do pedido, 

destacando, que a matéria não se encontra dentre aquelas pacificadas nesta 

Corte e que seu recurso não se mostra manifestamente inadmissível.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.256 - SP (2009/0121543-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

A irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, verifica-se que as razões trazidas em regimental não contêm 

fundamentos suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

"  Vistos etc. 
Trata-se de recurso especial versando, além de outras matérias, acerca 
da obrigação de a instituição financeira exibir documentos comuns às 
partes.
O processo foi suspenso, pois a matéria fora submetida ao regime do 
art. 543-C do Código de Processo Civil mediante o Recurso Especial nº 
1.133.872/PB, da relatoria do Exm. Sr. Min. Massami Uyeda, cujo 
julgamento foi concluído na sessão de 14 de dezembro de 2011, tendo 
sido o acórdão publicado em 28 de março de 2012.
Relatei.
Decido.
A matéria controvertida no presente recurso especial refere-se ao dever 
de a instituição financeira demandada, ora recorrente, em sede de ação 
de cobrança de diferenças de correção monetária relativas aos planos 
econômicos editados nas duas últimas décadas do Século XX movida 
pelo poupador demandante, ora recorrido, apresentar os documentos 
comuns relativos a esses contratos.
A matéria foi submetida ao regime do art. 543-C do Código de 
Processo Civil mediante o Recurso Especial nº 1.133.872/PB, relatoria 
do eminente Min. Massami Uyeda, cujo julgamento foi concluído, tendo 
sido a seguinte a ementa do acórdão da Segunda Seção desta Corte, 
verbis:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO 
DE COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA 
DE POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR - 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO 
DOS EXTRATOS BANCÁRIOS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
EM FAVOR DA CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO 
DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - 
INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE 
INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - 
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INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) - ART. 6º DA 
LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
211/STJ - NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de 
remuneração de caderneta de poupança e são postuladas as 
respectivas diferenças de correção monetária e dos juros 
remuneratórios, o prazo prescricional é de vinte anos, não 
transcorrido, na espécie;
II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos 
bancários necessários à comprovação das alegações do correntista 
decorre de lei, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas 
normas do Código do Consumidor, de integração contratual 
compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem de 
condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva;
III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate 
no v. acórdão recorrido, ressentindo-se o especial, portanto, do 
indispensável prequestionamento, incindindo, na espécie, o 
Enunciado n. 211/STJ;
IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo 
Civil, é cabível a inversão do ônus da prova em favor do 
consumidor para o fim de determinar às instituições financeiras a 
exibição de extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a 
eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de 
lei e de integração contratual compulsória, não sujeita à recusa ou 
condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da operação 
pelo correntista e a prévia recusa administrativa da instituição 
financeira em exibir os documentos, com a ressalva de que ao 
correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da 
plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos 
capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, 
especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver 
exibidos os extratos;
V - Recurso especial improvido, no caso concreto. (REsp. 
1.133.872/PB, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 28/03/2012)

Portanto, pacificada a matéria controvertida em julgamento da 
Segunda Seção desta Corte, em sede de recurso especial repetitivo, 
resta apenas seguir a orientação jurisprudencial consolidada". (e-STJ 
fls. 188/190).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0121543-0 REsp 1.146.256 / SP

Números Origem:  200700000750          72614236

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO

JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RECORRIDO : NELSON DE OLIVEIRA BRASIL
ADVOGADO : CLÁUDIO RENNO VILLELA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO

JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

AGRAVADO : NELSON DE OLIVEIRA BRASIL
ADVOGADO : CLÁUDIO RENNO VILLELA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi 
e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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